
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2135060 - SP (2022/0154235-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : JEBER JUABRE JUNIOR - SP122143

JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
URBANO JUNQUEIRA DE ANDRADE NETO - SP412574

AGRAVADO : MARQUES PEREIRA DOS REIS - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREIRA - SP131172

RONALDO ALVES BEZERRA - SP072042
INTERES. : UNIMED DO BRASIL CONFEDERACAO NAC DAS

COOPERATIVAS MED
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO
DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO.
REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA
DA APARÊNCIA.
1. Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho médico
que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que possuam
personalidades jurídicas e bases geográficas distintas. Precedentes.
2. A corte local embasou a extensão da responsabilidade originária da
Unimed Paulistana à Cooperativa agravante no fato de se tratar de
despesas relacionadas ao tratamento do beneficiário, o que estaria
autorizado, inclusive, nos termos do TAC celebrado como o Ministério
Público.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : JEBER JUABRE JUNIOR - SP122143

JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
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AGRAVADO : MARQUES PEREIRA DOS REIS - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREIRA - SP131172

RONALDO ALVES BEZERRA - SP072042
INTERES. : UNIMED DO BRASIL CONFEDERACAO NAC DAS

COOPERATIVAS MED
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO
DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO.
REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA. ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA
DA APARÊNCIA.
1. Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho médico
que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que possuam
personalidades jurídicas e bases geográficas distintas. Precedentes.
2. A corte local embasou a extensão da responsabilidade originária da
Unimed Paulistana à Cooperativa agravante no fato de se tratar de
despesas relacionadas ao tratamento do beneficiário, o que estaria
autorizado, inclusive, nos termos do TAC celebrado como o Ministério
Público.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO –
FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS  contra a decisão que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 233/260), a  agravante alega, em síntese,
ilegitimidade passiva da UNIMED FESP, impossibilidade de presunção de
solidariedade e ausência de relação jurídica entre a agravante e o agravado.

Resposta ao agravo interno (e-STJ fls. 288/297).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Como destacado na decisão agravada e não impugnada  especificamente
pela parte agravante, a corte local embasou a extensão da responsabilidade originária
da Unimed Paulistana à Cooperativa agravante  no fato de se tratar de despesas
relacionadas ao tratamento do beneficiário, o que estaria autorizado, inclusive, nos
termos do TAC celebrado como o Ministério Público.

Ademais, a decisão vai ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA APARÊNCIA.
SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento.
2. 'A preferência do magistrado por determinada prova está inserida no
âmbito do seu livre convencimento motivado. Isso porque vigora, no direito
processual pátrio, o sistema de persuasão racional, adotado pelo Código de
Processo Civil nos arts. 130 e 131, não cabendo compelir o magistrado a
acolher com primazia determinada prova, em detrimento de outras
pretendidas pelas partes, se pela análise das provas em comunhão estiver
convencido da verdade dos fatos'  (AgRg no REsp 1.251.743/SP, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em ,16/9/2014
DJe de ).22/9/2014
3. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por aplicação da
teoria da aparência. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 852.868
/SP, relator Ministro Raul RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).22/4/2024 2/5/2024
 

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
UNIMED. TEORIA DA APARÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ DECISÃO MANTIDA.
1. 'A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por aplicação da
teoria da aparência' (AgInt no AREsp 1.492.299/RS, Relator Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).5/12/2019 19/12/2019
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do
STJ).
3. O exame da alegação de que, no caso, a parte beneficiária não teria
aderido à migração para a Central Unimed, de modo que inexistiria
responsabilidade da ora recorrente pelo tratamento buscado, é inviável em
recurso especial, pois seria necessária nova interpretação das cláusulas do
TAC firmado em favor dos usuários da Unimed Paulistana, além do reexame
de fatos e provas.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 1.741.126
/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).29/8/2022 31/8/2022

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA APARÊNCIA.
APLICAÇÃO.
1. Há entendimento jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que o fato de várias sociedades explorarem uma
mesma marca, ainda que com personalidades jurídicas distintas, traz como
consequência a possibilidade de serem acionadas a responder
solidariamente pelas obrigações contratadas por qualquer delas.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por aplicação da
teoria da aparência.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO" (AgInt no REsp n.
1.720.115/RS, relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).30/8/2021 2/9/2021

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.135.060 / SP
Número Registro: 2022/0154235-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL 
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS

ADVOGADOS : JEBER JUABRE JUNIOR - SP122143
JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
URBANO JUNQUEIRA DE ANDRADE NETO - SP412574

AGRAVADO : MARQUES PEREIRA DOS REIS - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREIRA - SP131172

RONALDO ALVES BEZERRA - SP072042
INTERES. : UNIMED DO BRASIL CONFEDERACAO NAC DAS 

COOPERATIVAS MED
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ADVOGADO : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL 
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS

ADVOGADOS : JEBER JUABRE JUNIOR - SP122143
JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
URBANO JUNQUEIRA DE ANDRADE NETO - SP412574

AGRAVADO : MARQUES PEREIRA DOS REIS - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREIRA - SP131172

RONALDO ALVES BEZERRA - SP072042
INTERES. : UNIMED DO BRASIL CONFEDERACAO NAC DAS 

COOPERATIVAS MED
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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